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Destaque da Semana
STF começa a julgar ações sobre correção monetária de créditos trabalhistas

Supremo Tribunal Federal  - 12/08/2020

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar, na sessão desta quarta-
-feira (12), duas Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADC) e duas Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADI) em que se discute a validade da aplicação da Taxa Referencial 
(TR) para a correção monetária de débitos trabalhistas e de depósitos recursais no âmbito 
da Justiça do Trabalho. Após as manifestações das partes dos processos e dos terceiros 
interessados (amici curiae), o julgamento foi suspenso e será retomado na sessão de 26/8 
com o voto do relator, ministro Gilmar Mendes.
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Informativo da Comissão de Política de Relações Trabalhistas - CPRT/CBIC 
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STF lança obra que reúne jurisprudência do STF sobre advocacia e OAB

Supremo Tribunal Federal - 14/08/2020

Em comemoração ao Dia do Advogado, celebrado em 11 de agosto, o Supremo Tribunal 
Federal lançou a “Coletânea Temática de Jurisprudência: Advocacia e OAB”, conjunto de 
julgados da Corte sobre as atividades da advocacia em geral, que englobam as advoca-
cias privada e pública (federal e estadual), das defensorias públicas, das procuradorias 
federais e da Fazenda nacional. A publicação é gratuita e a versão digital está disponível 
no portal do STF. 

DJ eletrônico do STF será divulgado às 19h a partir de 31 de agosto

Supremo Tribunal Federal - 14/08/2020

A partir de 31 de agosto, o Diário de Justiça eletrônico (DJe) do Supremo Tribunal Federal 
(STF) será divulgado de segunda-feira a sexta-feira, a partir das 19h, exceto nos dias em 
que não houver expediente. Essa é uma das mudanças no formato do DJe previstas na 
Resolução 700/2020, publicada nesta sexta-feira (14), que disciplina os procedimentos de 
divulgação e publicação automáticas.

STF vai decidir se auxílio-acompanhante pode ser estendido a toda espécie de aposentadoria

Supremo Tribunal Federal - 10/08/2020

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se a extensão do benefício 
previdenciário do auxílio-acompanhante a todas espécies de aposentadoria do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) é constitucional. De acordo com a Lei dos Benefícios 
da Previdência Social (Lei 8.213/1991), esse valor adicional de 25% é pago exclusivamente 
aos aposentados por invalidez que necessitem de assistência permanente de terceiros. 
A discussão é objeto do Recurso Extraordinário (RE) 1221446, que teve repercussão geral 
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reconhecida pelo Plenário Virtual (Tema 1095). 

TST cria base bibliográfica sobre a Covid-19 e os reflexos no Direito do Trabalho

Tribunal Superior do Trabalho - 14/08/2020

A Justiça do Trabalho disponibilizou a coletânea on-line “Covid-19 e os reflexos no Direi-
to do Trabalho”, plataforma colaborativa que reúne mais de 400 documentos sobre o 
tema. A página, com a curadoria dos bibliotecários do TST e dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, oferece informações atualizadas sobre os aspectos da pandemia da Covid-19 
relacionados ao Direito do Trabalho, a fim de auxiliar magistrados, servidores e demais 
profissionais que precisam acompanhar as mudanças jurídicas que ocorrem no contexto 
de pandemia.

TST mantém rescisão de sentença que reconheceu direitos já contemplados em acordo 

Tribunal Superior do Trabalho - 14/08/2020

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do 
Trabalho manteve a rescisão de sentença em que foram reconhecidos a um pedreiro 
da Comercial Brasileira de Carcinicultura, de Fortaleza (CE), direitos já contemplados em 
acordo homologado em reclamação trabalhista anterior. Segundo o colegiado, os pedi-
dos eram idênticos, e o trabalhador havia dado quitação total ao contrato de trabalho no 
acordo assinado.

CSJT regulamenta processamento dos feitos de primeiro grau no caso de decisão parcial 
do mérito

Tribunal Superior do Trabalho - 12/08/2020

A direção do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) editou, nesta segunda-feira 
(10), o Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT 3/2020, que dispõe sobre o processamento dos feitos, no 
primeiro grau de jurisdição, nos casos de decisão parcial do mérito. O normativo, assinado 
pela presidente do TST/CSJT, ministra Maria Cristina Peduzzi, e pelo corregedor-geral da 
Justiça do Trabalho, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, busca solucionar o descompasso 
provocado pela decisão parcial do mérito entre a tramitação do processo principal e de 
eventual processo suplementar.
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Notícias

Governo permite dispensa de alvarás e licenças para Microempreendedores Individuais

Ministério da Economia - 13/08/2020

A abertura e o funcionamento de pequenos negócios no Brasil serão simplificados a 
partir de 1º de setembro. A Resolução nº 59, de 12 de agosto, aprovada pelo Comitê para 
Gestão da Rede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas 
e Negócios (CGSIM), permite que microempreendedores individuais (MEIs) sejam dis-
pensados de atos públicos de liberação de atividades econômicas relativas à categoria. 
A norma é mais um reflexo da Lei de Liberdade Econômica, em vigor desde setembro 
do ano passado, que visa tornar o ambiente de negócios no país mais simples e menos 
burocrático.

Governo lança aplicativo eSocial Doméstico

Ministério da Economia - 13/08/2020

O Governo Federal lançou, nesta quinta-feira (13/8), o aplicativo eSocial Doméstico, que 
vai simplificar a contratação de trabalhadores domésticos. Desenvolvido pelo Serpro em 
parceria com as Secretarias Especiais da Receita Federal e de Previdência e Trabalho, o 
novo aplicativo vai possibilitar ao empregador gerenciar a folha de pagamento a partir de 
qualquer smartphone ou dispositivo móvel.

Conselho Curador define distribuição de R$ 7,5 bilhões do resultado de 2019 do FGTS

Ministério da Economia - 11/08/2020

O Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) realizou, nesta 
terça-feira (11/8), por videoconferência, sua 176ª Reunião Ordinária. Durante o evento, foi 
aprovada a distribuição de R$ 7,5 bilhões dos R$ 11,3 bilhões do resultado auferido pelo 
fundo em 2019. O valor será distribuído de forma proporcional aos saldos das contas 
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vinculadas e representa, juntamente com os juros e atualização monetária obrigatórios, 
uma rentabilidade total de 4,9%. 

Mês de julho registra saldo positivo de 168 mil empresas abertas no país

Ministério da Economia - 11/08/2020

O mês de julho registrou saldo positivo de 168.492 empresas abertas no Brasil, segundo 
a ferramenta online Mapa de Empresas, disponibilizada pelo Ministério da Economia. 
Os dados apontam que, no mês passado, foram abertas 250.308 empresas no país. No 
mesmo período, foram fechados 81.816 negócios. O total de empresas ativas no Brasil em 
julho alcançou a marca de 18.990.039.

Serviços da Secretaria de Trabalho estão entre os mais procurados no gov.br

Ministério da Economia - 11/08/2020

Três serviços digitais da Secretaria de Trabalho, da Secretaria Especial de Previdência e 
Trabalho do Ministério da Economia (Seprt-ME), estão entre os mais procurados dentro 
do Portal Único do Governo Federal (gov.br). No ar há um ano, a plataforma tem 840 
serviços digitalizados, permitindo aos brasileiros evitar o deslocamento a 65 milhões de 
atendimentos presenciais.

INSS estende a todo o país o serviço alternativo para segurado entregar documentação

Ministério da Economia - 10/08/2020

A partir de hoje, todos os segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) têm 
uma nova alternativa para entregar a documentação que falta para concluir a análise de 
seus requerimentos. Como as agências continuam fechadas por causa da pandemia, o 
Instituto decidiu estender para todo o país o serviço chamado Exigência Expressa. Nesta 
segunda-feira (10/8), foram dadas as orientações gerais, com a publicação no Diário Oficial 
da União da Portaria nº 205 Dirat/INSS, de 7 de agosto.

Fundacentro realiza Série de Webinars sobre PGR

Fundacentro - 13/08/2020

Fundacentro realiza a Série de Webinars “Programa de Gerenciamento de Riscos Ocupa-
cionais - Nova NR 01”. Os eventos serão transmitidos pelo YouTube, Twitter e Facebook da 
instituição nos dias 21 e 28 de agosto e 4, 11 e 18 de setembro, das 9h às 12h. O objetivo é 
apresentar, em linhas gerais, como estabelecer e manter o Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR) previsto na nova edição da NR 01.
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MPT vê inconstitucionalidade em proposta do governo que suspende realização de exa-
mes médicos ocupacionais durante a pandemia

Ministério Público do Trabalho - 12/08/2020

O Ministério Público do Trabalho (MPT) divulgou nesta quarta-feira (12) nota técnica em 
que aponta inconstitucionalidade em trechos de proposta do Ministério da Economia 
que suspende a obrigatoriedade de realização de exames médicos de trabalhadores du-
rante a pandemia de Covid-19. A instituição afirma ainda que as regras vão de encontro 
às garantias de trabalhadores de serviços essenciais, ferem princípios éticos da medicina 
ocupacional e aumentam o risco de acidentes e adoecimentos decorrentes do trabalho.

Notícias do Ministério Público do Trabalho
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Centrais Sindicais divulgam Manifesto contra Nota Informativa da SIT que adia exames médi-
cos e treinamentos

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 10/08/2020

Manifesto Sindical contra a suspensão da obrigatoriedade da realização de exames médi-
cos admissionais e treinamentos/capacitações foi subscrito e divulgado por seis Centrais 
Sindicais, que consideram a medida um “brutal ataque à saúde das classes trabalhado-
ras”. No documento, as Centrais criticam a Nota Informativa SEI nº 19627/20 da Subsecre-
taria de Inspeção do Trabalho – SIT, que posterga a realização de exames admissionais e 
periódicos e a participação em treinamentos e capacitações, cujos prazos passarão a ser 
contados somente após o fim do estado de emergência sanitária.

Notícias do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho

Auditor Fiscal
do Trabalho

https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=18161/centrais%20sindicais%20divulgam%20manifesto%20contra%20nota%20informativa%20da%20sit%20que%20adia%20exames%20medicos%20e%20treinamentos
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=18161/centrais%20sindicais%20divulgam%20manifesto%20contra%20nota%20informativa%20da%20sit%20que%20adia%20exames%20medicos%20e%20treinamentos
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=18150/estatuto%20do%20trabalhosenador%20paim%20e%20gt%20discutem%20dispositivos%20dedicados%20ao%20teletrabalho%20e%20ao%20trabalho%20por%20apps
https://www.anamt.org.br/portal/wp-content/uploads/2020/07/NOTA_MP927_SST-1.pdf


TRT-2 cancela audiência telepresencial marcada sem consenso da parte

Consultor Jurídico - 15/08/2020

A justificativa da parte para cancelamento da audiência telepresencial pela falta de equi-
pamentos de conexão e dificuldades técnicas de suas testemunhas, por si só, é motivo 
suficiente para o cancelamento da audiência de instrução. A magistrada apontou que 
a Resolução 314 do Conselho Nacional de Justiça define que as audiências em primeiro 
grau, por videoconferência, devem considerar as dificuldades de intimação de partes e 
testemunhas, sendo feitas apenas quando for possível a participação.

Retrato em azul e vermelho: um mapa das tendências jurídicas dos ministros do STF

Consultor Jurídico - 11/08/2020

Nesta quarta-feira, 12 de agosto, a ConJur lança o Anuário da Justiça Brasil 2020. O evento 
será transmitido pela TV ConJur, a partir das 18h30, com a participação do presidente do 
STF, ministro Dias Toffoli, e de representantes de todos os tribunais superiores, da advo-
cacia e do Ministério Público. As conclusões apresentadas no Anuário da Justiça Brasil 
2020 são o resultado de uma pesquisa qualitativa dos votos dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal proferidos em 30 processos selecionados como os mais relevantes, de 
maior impacto jurídico, social, político e econômico e, por isso mesmo, os mais significa-
tivos para espelhar as visões de mundo, do Direito e da Justiça de cada ministro.
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PORTARIA SEPRT Nº 18.775, DE 7 DE AGOSTO DE 2020 (DOU de 10/08/2020 Seção I Pág. 
28) - Autoriza a execução das atividades teóricas e práticas dos programas de aprendi-
zagem profissional na modalidade à distância, durante o estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020;

PORTARIA CRPS Nº 15, DE 10 DE AGOSTO DE 2020 (DOU de 11/08/2020 Seção I Pág. 18) 
- Aprova o Manual de Compliance do Conselho de Recursos da Previdência Social e o 
Código de Ética, Normas e Condutas dos Colaboradores do Conselho de Recursos da 
Previdência Social e institui a criação da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Conselheiros e Servidores do CRPS (E-CRPS);

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 971, DE 11 DE AGOSTO DE 2020 (DOU de 12/08/2020 Seção I 
Pág. 21) - Aprova as Demonstrações Financeiras Consolidadas e o Relatório de Gestão do 
FGTS, referente ao exercício de 2019, a ser apresentado ao Tribunal de Contas da União a 
título de prestação de contas;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 972, DE 11 DE AGOSTO DE 2020 (DOU de 12/08/2020 Seção 
I Pág. 21) - Autoriza a distribuição de parte do resultado positivo auferido pelo FGTS no 
exercício 2019, para crédito nas contas vinculadas de titularidade dos trabalhadores;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 974, DE 11 DE AGOSTO DE 2020 (DOU de 12/08/2020 Seção I 
Pág. 21) - Autoriza a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) a celebrar transação 
individual ou por adesão na cobrança da dívida ativa do FGTS, nos termos da Lei nº 13.988, 
de 14 de abril de 2020, observados os limites e condições estabelecidas;

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN ANVISA Nº 460, DE 13 DE AGOSTO DE 2020 (DOU de 
14/08/2020 Seção I Pág. 68) - Altera a Resolução Normativa - RN nº 428, de 07 de novem-
bro de 2017, que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no âmbito da 
Saúde Suplementar, para regulamentar a cobertura obrigatória e a utilização de testes 
sorológicos para infecção pelo Coronavírus e revoga a Resolução Normativa - RN nº 458, 
de 26 de julho de 2020.

Atos Normativos
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Os 10 (dez) itens da Norma Regulamentadora n.º 13 (Caldeiras, Vasos de Pressão, Tubula-
ções e Tanques Metálicos de Armazenamento) mais capitulados como “Irregular (Autua-
ção)”  durante a  fiscalização do Ministério da Economia (antigo Ministério do Trabalho) na 
Indústria da Construção (CNAEs 41, 42 e 43) no período de 2012 a 2017:

Fonte: Sistema Federal de Inspeção do Trabalho - SFIT/ME

Dados estatísticos de Fiscalização
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Irregular (Autuação): É uma rubrica utilizada pela fiscalização do Ministério da Economia 
(antigo Ministério do Trabalho) para contabilizar os itens da legislação trabalhista (CLT ou 
Segurança e Saúde no Trabalho) que foram capitulados nos autos de infração lavrados 
em desfavor das empresas durante a ação de fiscalização realizada pelos Auditores Fiscais 
do Trabalho. Esse quantitativo não está atrelado obrigatoriamente ao número de “no-
tificações” ou “regularizados na ação fiscal” realizadas pela auditoria fiscal do Ministério 
da Economia. Os atos fiscais do ME são assim contabilizados: RF 1 - Regular; RF 2 - Regu-
larizado na Ação Fiscal; RF 3 - Irregular (autuação); RF 4 - Notificado; RF 5 - Embargo; RF 
6 - Levantamento de Embargo; RF 7 - Interdição; RF 8 - Levantamento de Interdição.

13.6.413.6.4 Todo vaso de pressão deve possuir,  Todo vaso de pressão deve possuir, 
no estabelecimento onde estiver instalado, no estabelecimento onde estiver instalado, 
a seguinte documentação devidamente a seguinte documentação devidamente 
atualizada: (Portaria n.º 23/1994)atualizada: (Portaria n.º 23/1994)
a) a) “Prontuário do Vaso de Pressão” a ser “Prontuário do Vaso de Pressão” a ser 
fornecido pelo fabricante, contendo as fornecido pelo fabricante, contendo as 
seguintes informações: seguintes informações: 

13.5.1.613.5.1.6 Todo vaso de pressão deve possuir,  Todo vaso de pressão deve possuir, 
no estabelecimento onde estiver instalado, no estabelecimento onde estiver instalado, 
a seguinte documentação devidamente a seguinte documentação devidamente 
atualizada: (Portaria n.º 594/2014)atualizada: (Portaria n.º 594/2014)
b)b) Registro de Segurança em conformida- Registro de Segurança em conformida-
de com o item 13.5.1.8;de com o item 13.5.1.8;

13.6.413.6.4 Todo vaso de pressão deve possuir,  Todo vaso de pressão deve possuir, 
no estabelecimento onde estiver instalado, no estabelecimento onde estiver instalado, 
a seguinte documentação devidamente a seguinte documentação devidamente 
atualizada: (Portaria n.º 23/1994)atualizada: (Portaria n.º 23/1994)
b)b) “Registro de Segurança” em conformi- “Registro de Segurança” em conformi-
dade com o subitem 13.6.5;dade com o subitem 13.6.5;

13.5.1.613.5.1.6 Todo vaso de pressão deve possuir,  Todo vaso de pressão deve possuir, 
no estabelecimento onde estiver instalado, no estabelecimento onde estiver instalado, 
a seguinte documentação devidamente a seguinte documentação devidamente 
atualizada: (Portaria n.º 594/2014)atualizada: (Portaria n.º 594/2014)
a)a) Prontuário do vaso de pressão a ser  Prontuário do vaso de pressão a ser 
fornecido pelo fabricante, contendo as fornecido pelo fabricante, contendo as 
seguintes informações:seguintes informações:

13.5.1.4 13.5.1.4 Todo vaso de pressão deve ter Todo vaso de pressão deve ter 
afixado em seu corpo, em local de fácil afixado em seu corpo, em local de fácil 
acesso e bem visível, placa de identificação acesso e bem visível, placa de identificação 
indelével com, no mínimo, as seguintes indelével com, no mínimo, as seguintes 
informações: (Portaria n.º 594/2014)informações: (Portaria n.º 594/2014)

13.6.313.6.3 Todo vaso de pressão deve ter afixa- Todo vaso de pressão deve ter afixa-
do em seu corpo em local de fácil acesso e do em seu corpo em local de fácil acesso e 
bem visível, placa de identificação indelé-bem visível, placa de identificação indelé-
vel com, no mínimo, as seguintes informa-vel com, no mínimo, as seguintes informa-
ções: (Portaria n.º 23/1994)ções: (Portaria n.º 23/1994)

13.5.1.613.5.1.6 Todo vaso de pressão deve possuir,  Todo vaso de pressão deve possuir, 
no estabelecimento onde estiver instalado, no estabelecimento onde estiver instalado, 
a seguinte documentação devidamente a seguinte documentação devidamente 
atualizada: atualizada: (Portaria n.º 594/2014)(Portaria n.º 594/2014)
e)e) Relatórios de inspeção em conformida- Relatórios de inspeção em conformida-
de com o item 13.5.4.13de com o item 13.5.4.13

13.6.413.6.4 Todo vaso de pressão deve possuir,  Todo vaso de pressão deve possuir, 
no estabelecimento onde estiver instalado, no estabelecimento onde estiver instalado, 
a seguinte documentação devidamente a seguinte documentação devidamente 
atualizada: (Portaria n.º 23/1994)atualizada: (Portaria n.º 23/1994)
c)c) “Projeto de Instalação” em conformida- “Projeto de Instalação” em conformida-
de com o item 13.7;de com o item 13.7;

13.5.4.513.5.4.5 A inspeção de segurança periódica,  A inspeção de segurança periódica, 
constituída por exames externo e interno, constituída por exames externo e interno, 
deve obedecer aos seguintes prazos má-deve obedecer aos seguintes prazos má-
ximos estabelecidos a seguir:ximos estabelecidos a seguir:(Portaria n.º (Portaria n.º 
594/2014)594/2014)

13.10.2.13.10.2. A inspeção de segurança inicial  A inspeção de segurança inicial 
deve ser feita em vasos novos, antes de sua deve ser feita em vasos novos, antes de sua 
entrada em funcionamento, no local defi-entrada em funcionamento, no local defi-
nitivo de instalação, devendo compreender nitivo de instalação, devendo compreender 
exame externo, interno e teste hidrostático, exame externo, interno e teste hidrostático, 
considerando as limitações mencionadas considerando as limitações mencionadas 
no subitem 13.10.3.5. (Portaria n.º 23/1994)no subitem 13.10.3.5. (Portaria n.º 23/1994)
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